
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.997 - MG (2017/0050635-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUPERMERCADO MODELO DE RIO POMBA LTDA -EPP 
ADVOGADOS : ALEX GUERRA  - MG095896 

 DANILO NEPOMUCENO GUERRA E OUTRO(S) - MG114523 
AGRAVADO  : VILMA SANTANA COELHO DE FARIA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NEVES DALMORO E OUTRO(S) - MG105051 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS  PROCESSUAIS  NÃO  COMPROVAÇÃO  
NO  ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003.  § 6º, CPC/2015. RECURSO 
NÃO PROVIDO 

1. Segundo o entendimento firmado  pela  Corte  Especial  do  Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos  recursos  protocolados  na  vigência do 
novo Código de Processo Civil,  para  fins  de  aferição  de 
tempestividade, a ocorrência de feriado  local  deverá ser comprovada, 
mediante documento idôneo, no ato  da  interposição  do recurso, nos 
termos da disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015.

2.  A  interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do   
CPC/2015,   de   caráter   especial,   sobrepõe-se  a  qualquer 
interpretação  mais  ampla  que  se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal. 3. "Os recursos interpostos na instância de origem,  
mesmo  que  direcionados  a esta Corte Superior, observam o calendário  
de  funcionamento  do  tribunal  local,  não  podendo se utilizar,  para  
todos  os  casos,  dos  feriados  e  das suspensões previstas em Portaria 
e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,  que muitas vezes 
não coincidem com os da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, 
Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).

3. O  prazo  para  interposição  do recurso especial e do agravo em 
recurso  especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) dias  
úteis,  conforme  o  art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade constatada  
 No presente caso, apesar de juntado ao agravo interno comprovantes da 
suspensão dos prazos na origem, devido ao recesso forense de final de 
ano, o agravo em recurso especial é intempestivo, uma vez que a 
intimação da decisão agravada ocorreu em 02/12/2016, sendo o recurso 
somente interposto em 30 de Janeiro de 2017, fora do prazo de 15 dias 
úteis, disposto no artigo 994, VIII, 1003, § 5°, 1042, 219, do Código de 
Processo Civil.

3. Agravo interno não provido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.997 - MG (2017/0050635-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUPERMERCADO MODELO DE RIO POMBA LTDA -EPP 
ADVOGADOS : ALEX GUERRA  - MG095896 
   DANILO NEPOMUCENO GUERRA E OUTRO(S) - MG114523 
AGRAVADO  : VILMA SANTANA COELHO DE FARIA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NEVES DALMORO E OUTRO(S) - MG105051 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por SUPERMERCADO MODELO DE 

RIO POMBA LTDA contra decisão da Presidência desta Corte que considerou intempestivo o 

agravo manejado contra inadmissão de recurso especial.

A parte agravante sustenta, em síntese, que o agravo em recurso especial  é 

tempestivo, pois os prazos processuais foram suspensos na origem, tendo em vista o 

recesso forense de final de ano.

É o relatório.

 

Documento: 1718553 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2018 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.997 - MG (2017/0050635-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUPERMERCADO MODELO DE RIO POMBA LTDA -EPP 
ADVOGADOS : ALEX GUERRA  - MG095896 
   DANILO NEPOMUCENO GUERRA E OUTRO(S) - MG114523 
AGRAVADO  : VILMA SANTANA COELHO DE FARIA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NEVES DALMORO E OUTRO(S) - MG105051 
  

EMENTA

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS  PROCESSUAIS  NÃO  COMPROVAÇÃO  
NO  ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003.  § 6º, CPC/2015. RECURSO 
NÃO PROVIDO 

1. Segundo o entendimento firmado  pela  Corte  Especial  do  Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos  recursos  protocolados  na  vigência do 
novo Código de Processo Civil,  para  fins  de  aferição  de 
tempestividade, a ocorrência de feriado  local  deverá ser comprovada, 
mediante documento idôneo, no ato  da  interposição  do recurso, nos 
termos da disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015.

2.  A  interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do   
CPC/2015,   de   caráter   especial,   sobrepõe-se  a  qualquer 
interpretação  mais  ampla  que  se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal. 3. "Os recursos interpostos na instância de origem,  
mesmo  que  direcionados  a esta Corte Superior, observam o calendário  
de  funcionamento  do  tribunal  local,  não  podendo se utilizar,  para  
todos  os  casos,  dos  feriados  e  das suspensões previstas em Portaria 
e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,  que muitas vezes 
não coincidem com os da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, 
Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).

3. O  prazo  para  interposição  do recurso especial e do agravo em 
recurso  especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) dias  
úteis,  conforme  o  art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade constatada  
 No presente caso, apesar de juntado ao agravo interno comprovantes da 
suspensão dos prazos na origem, devido ao recesso forense de final de 
ano, o agravo em recurso especial é intempestivo, uma vez que a 
intimação da decisão agravada ocorreu em 02/12/2016, sendo o recurso 
somente interposto em 30 de Janeiro de 2017, fora do prazo de 15 dias 
úteis, disposto no artigo 994, VIII, 1003, § 5°, 1042, 219, do Código de 
Processo Civil.
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3. Agravo interno não provido.

 
  

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Segundo o entendimento firmado  pela  Corte  Especial  do  Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 20/11/2017), nos  

recursos  protocolados  na  vigência do novo Código de Processo Civil,  para  fins  de  

aferição  de tempestividade, a ocorrência de feriado  local  deverá ser comprovada, mediante 

documento idôneo, no ato  da  interposição  do recurso, nos termos da disposição expressa 

contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Aplica-se ao exame de admissibilidade do recurso especial em comento o 
CPC/73, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 desta Corte: "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
2. Após a edição da Emenda Constitucional nº 45/04, que extinguiu as férias 
coletivas nos juízos e tribunais e, ainda, da Resolução nº 8 do CNJ, que 
possibilita que os Tribunais de Justiça dos Estados regulamentem o 
expediente forense, tornou-se necessário, para fins de comprovação da 
tempestividade do recurso, a demonstração do recesso forense 
estabelecido pelo Tribunal local no período de 20 de dezembro a 6 de 
janeiro. Precedentes. 3. "A comprovação da tempestividade do recurso 
especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para 
sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental" (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2012, DJe 15/10/2012). 
3.1. Essa comprovação deverá ser realizada por meio de documento 
idôneo, hábil a comprovar a suspensão de prazos no tribunal de origem. 
3.2. No caso, o agravante não trouxe documentos hábeis a comprovar a 
suspensão dos prazos processuais no Tribunal Estadual.
4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 1158681/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 26/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - AÇÃO DE 
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL EM RAZÃO DA SUA 
INTEMPESTIVIDADE - IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. A Corte Especial do STJ, ainda na vigênica do CPC/1973, ao julgar o 
AgRg no AREsp 137.141/SE, firmou o entendimento de que a comprovação 
da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou de 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em agravo interno/regimental.
2. Conforme entendimento do STJ, para demonstrar a tempestividade do 
recurso a parte deve comprovar, por meio de documento oficial idôneo ou 
certidão expendida pelo Tribunal de origem, a ocorrência de suspensão ou 
interrupção dos prazos processuais que impliquem a prorrogação do termo 
final para a interposição.
3. A comprovação da tempestividade deve ser feita na primeira 
oportunidade que a parte tiver para manifestar-se, sob pena de preclusão.
4. Agravo interno de fls. 212/219 (e-STJ) desprovido. Agravo interno de fls. 
220/233 (e-STJ) não conhecido, por violação do princípio da 
unirrecorribilidade e por força da preclusão consumativa.
(AgInt no AREsp 1179929/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 02/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO OU 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. TEMPESTIVIDADE NÃO 
DEMONSTRADA.
1. O presente agravo em recurso especial é intempestivo porque 
protocolado quando já decorrido o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis 
previsto nos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 5º, e 1.042 do CPC/2015.
2. É obrigatória a comprovação de feriado local no ato de interposição do 
recurso, sob pena de não conhecimento, por intempestividade. 
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1220174/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 24/04/2018, DJe 02/05/2018)

3.  O  prazo  para  interposição  do recurso especial e do agravo em recurso  

especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) dias  úteis,  conforme  o  art. 219 

do CPC de 2015. No presente caso, apesar de juntado ao agravo interno comprovantes da 

suspensão dos prazos na origem, devido ao recesso forense de final de ano, o agravo em 

recurso especial é intempestivo, uma vez que a intimação da decisão agravada ocorreu em 

02/12/2016, sendo o recurso somente interposto em 30 de Janeiro de 2017, fora do prazo de 

15 dias úteis, disposto no artigo 994, VIII, 1003, § 5°, 1042, 219, do Código de Processo Civil.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0050635-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.065.997 / 
MG

Números Origem:  0017699882013  00176998820138130558  10558130017699001  10558130017699002  
10558130017699003  17699882013

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERMERCADO MODELO DE RIO POMBA LTDA -EPP 
ADVOGADOS : ALEX GUERRA  - MG095896 

 DANILO NEPOMUCENO GUERRA E OUTRO(S) - MG114523 
AGRAVADO  : VILMA SANTANA COELHO DE FARIA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NEVES DALMORO E OUTRO(S) - MG105051 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERMERCADO MODELO DE RIO POMBA LTDA -EPP 
ADVOGADOS : ALEX GUERRA  - MG095896 

 DANILO NEPOMUCENO GUERRA E OUTRO(S) - MG114523 
AGRAVADO  : VILMA SANTANA COELHO DE FARIA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NEVES DALMORO E OUTRO(S) - MG105051 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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